ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                 DE        

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 43, DE 2018.

De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto de Lei em epígrafe altera a Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado).

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 120º a 124º Sessões Ordinárias de 28/08/18 a 25/09/2018, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que analisou seus aspectos constitucional, legal e jurídico e se manifestou favorável ao projeto.

Em seguida, a proposição seguiu para Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, concluindo favoravelmente à aprovação do projeto.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

O projeto visa ampliar a discricionariedade do gestor público ao permitir o fracionamento menor que 15 dias da chamada “Licença Prêmio” em caso de ato normativo de autoridade competente

No que toca a esta Comissão analisar, não se vislumbra qualquer óbice de natureza financeiro-orçamentária à sua aprovação, portanto, somos favoráveis à sua aprovação.

Sala das Comissões, em

Dra. Damaris Moura
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